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 R
esum

o 
N

este artigo, propom
os um

 enquadram
ento com

parativo entre diferentes experiên-
cias de educação bilingue/plurilingue que tiveram

 lugar em
 Portugal nos últim

os 40 
anos. A

 análise procura discutir a cultura de educação m
onolingue e m

onocultural 
vigente nas escolas de ensino público, por contraste às intervenções cujas aborda-
gens im

plicaram
 m

etodologias de alfabetização com
 uso do cabo-verdiano, com

 re-
sultados no em

poderam
ento dos alunos e fam

ílias envolvidas, num
a m

aior abertura 
e consciência com

unicativa e nas atividades de escrita e leitura. D
iscutim

os, poste-
riorm

ente, em
 torno de representações sobre língua de escolarização associada a 

noções de objetividade, adequabilidade, naturalização, desvio e défice, ligadas a 
processos históricos de estigm

atização linguística e cidadã. C
oncluím

os com
 um

a 
reflexão crítica sobre a utilização da educação bilingue e das línguas m

enorizadas, 
discutindo a sua valência num

a abordagem
 educativa antirracista e por oposição a 

um
a educação m

onolingue e m
onocultural. 

Palavras-chave: Educação antirracista; Educação plurilingue; Língua de esco-
larização; Línguas m

enorizadas.  

A
bstract 

In this article, w
e propose a com

parative fram
ew

ork betw
een different experiences 

of bilingual/plurilingual education that have taken place in Portugal in the last 40 
years. The analysis aim

s to discuss the m
onolingual and m

onocultural education 
culture prevailing in public schools, in contrast to the interventions w

hose ap-
proaches involved literacy m

ethodologies using C
ape V

erdean, w
ith results in the 

em
pow

erm
ent of the students and fam

ilies involved, in a greater openness and com
-

m
unicative aw

areness, and in w
riting and reading activities. W

e then discuss repre-
sentations of the language of instruction associated w

ith notions of objectivity, ad-
equacy, naturalisation, deviation and deficit, connected w

ith historical processes of 
linguistic and citizen stigm

atisation. W
e conclude w

ith a critical reflection on the 
use of bilingual education and m

inoritised languages, discussing their relevance in 
an anti-racist educational approach, as opposed to a m

onolingual and m
onocultural 

education. 

K
ey concepts: 

A
nti-racist education; Plurilingual education; Language of instruction; M

inoritised 

languages. 
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Introdução 
O

 ensino público em
 Portugal tem

 sido palco de abordagens inovado-

ras ao nível de experiências de educação bilingue/plurilingue nos úl-

tim
os 40 anos. Enquadradas em

 projetos nacionais e internacionais, a 

valência destas experiências reside no reconhecim
ento de que, nas es-

colas portuguesas, a constituição de turm
as se faz com

 falantes de por-

tuguês com
o língua m

aterna, falantes de português com
o língua não 

m
aterna e alunos sem

 proficiência em
 português. Tal diversidade é 

integrada nas m
etodologias de alfabetização– aqui, pelo uso do portu-

guês e cabo-verdiano, do jardim
 de infância ao 2.º ciclo, esta últim

a 

língua tendo sido desvalorizada histórica e socialm
ente nos espaços 

de ensino form
al.  

Todas estas intervenções decorreram
 em

 escolas públicas da Á
rea M

e-

tropolitana de Lisboa (A
M

L), onde se concentra a m
aioria de falantes 

de cabo-verdiano, realizando-se à m
argem

 do sistem
a educativo por 

se diferenciarem
 das constrições do ensino e das políticas linguísticas 

                                                 
1 D

iferentem
ente, o plurilinguism

o faz referência à relação entre o indivíduo e o 
seu contexto, onde se observa a construção de “um

a com
petência com

unicativa, 
para a qual contribuem

 todo o conhecim
ento e toda a experiência das línguas e na 

qual as línguas se inter-relacionam
 e interagem

.” In C
onselho da Europa, 2001: 23. 

oficiais. Estas experiências dem
onstraram

 ainda que, no ensino pú-

blico, a com
unicação em

 sala de aula acontece predom
inantem

ente 

em
 português, tida com

o a única língua de integração e de escolari-

zação, rem
etendo as restantes línguas ao silenciam

ento nas aulas, to-

leradas nos espaços privados/fam
iliares/com

unitários, m
as percecio-

nadas com
o bloqueadoras da integração das com

unidades. O
 ensino 

vigente tem
-se, assim

, caracterizado por abordagens m
onolingues em

 

relação a toda a com
unidade escolar, ancorando-se em

 políticas lin-

guísticas não centradas nos falantes, m
as em

 processos de oficializa-

ção de norm
as padrão nacionalizadas com

 m
aior prestígio económ

ico. 

Esta tem
 sido a base de um

a educação supostam
ente m

ultilingue por 

centrar apenas no ensino de línguas em
 m

odelos m
onolingues, de di-

versificação da “oferta de línguas num
a escola ou num

 sistem
a de en-

sino específicos, incentivando os alunos a aprender m
ais do que um

a 

língua estrangeira, ou, ainda, dim
inuindo a posição dom

inante do in-

glês na com
unicação internacional”

1, m
esm

o se neste últim
o ponto a 

evidência tem
 sido contrária

2. 

2 D
estacando-se o reforço línguas estrangeiras com

 o inglês (desde 2014) e o m
an-

darim
 (ensino básico desde 2012, ensino secundário desde 2015); o teste K

ey for 
Schools (desde 2013, em

 parceria com
 C

am
bridge English Language A

ssessm
ent) 
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N
este artigo

3, propom
os um

 enquadram
ento com

parativo entre as di-

ferentes experiências referidas, cuja relevância reside não no ensino 

de línguas no sentido estrito, m
as na sua utilização com

o parte inte-

grante de projetos educativos m
ais alargados de educação bilingue e 

plurilingue
4. R

ecorrem
os à consulta de docum

entos publicados relati-

vos a cada experiência e respetivos arquivos, entrevistas realizadas 

junto de testem
unhas privilegiadas de cada projeto a especialistas em

 

políticas linguísticas em
 Portugal (total de oito entrevistas), anali-

sando ainda o conteúdo de um
 evento científico que contou com

 a 

participação das coordenadoras de cada projeto e outros participan-

tes 5. N
o final, propom

os um
a reflexão crítica sobre a utilização da 

educação bilingue e das línguas m
enorizadas no ensino, discutindo a 

                                                 
o ensino público, particular e cooperativo; o Projeto Ensino B

ilingue Precoce (in-
glês-português em

 parceria com
 B

ritish C
ouncil Portugal) em

 escolas públicas do 
1.º ciclo do ensino básico desde 2011/2015, e o Program

a Escolas B
ilingues desde 

2016/2017, alargado ao pré-escolar. 
3 R

esultante do projeto "K
onta bu storia: Padrões de aculturação linguística entre 

descendentes de im
igrantes africanos no V

ale da A
m

oreira" (financiado pela FC
T / 

M
C

TES e em
 protocolo entre C

IES-IU
L, C

ES-U
C

 e C
ELG

A
 / ILTEC

-U
C

). 
4 D

istingue-se aqui da educação m
ultilingue, sabendo que um

a educação plurilingue 
foca antes em

 toda a experiência individual na construção de um
 repertório linguís-

tico com
posto por várias línguas que se inter-relacionam

 e interagem
, constituindo-

se, assim
, um

a com
petência com

unicativa individual. Conselho da Europa, 2001: 
23. 

sua valência num
a abordagem

 educativa anti-racista e por oposição a 

um
a educação m

onolingue e m
onocultural. 

1. E
ducação bilingue e bicultural com

 cabo-verdiano  
A

s prim
eiras experiências iniciaram

-se no bairro de construção espon-

tânea 6 de M
aio (A

m
adora), com

 um
 prim

eiro estudo, «C
riança C

abo-

verdiana: Q
ue Integração?», realizado por M

aria M
anuela de D

uque 

V
ieira e Sousa em

 1986-1987
6. Este estudo consistiu num

a com
para-

ção entre crianças cabo-verdianas do C
entro Social 6 de M

aio
7 , e dois 

grupos de controlo, um
 de crianças cabo-verdianas e portuguesas no 

bairro da C
ova da M

oura, e outro de crianças portuguesas num
 bairro 

em
 Lisboa. Em

 1997, a m
esm

a autora realizou um
a com

paração com
 

os prim
eiros dados do Jardim

-de-infância do C
entro Social 6 de M

aio, 

5 “D
iversidade linguística e educação bi e plurilingue: em

 torno de quatro proje-
tos pioneiros em

 Portugal”, 1 de m
arço 2018, ISC

TE-IU
L, in C

iclo de 6 sem
iná-

rios Políticas e práticas linguísticas em
 Portugal: Q

ue escolhas, im
posições e re-

sistências?  
https://w

w
w

.om
.acm

.gov.pt/docum
ents/58428/78692/1.%

C
2%

B
A

+se-
m

in%
C

3%
A

1rio+do+ciclo+1+m
ar%

C
3%

A
7o+2018+%

28ISC
TE-

IU
L%

29.pdf/5ab7061d-b81b-4386-a27a-cfc3a0aa3d39 
6 Integrado na Escola Superior de Educadores de Infância M

aria U
lrich. 

7 O
 Centro Social 6 de M

aio funciona desde 1980, envolvendo crianças de vários 
bairros das Portas de B

enfica (6 de M
aio, Estrela de Á

frica e Fontainhas), sendo 
um

a Instituição Particular de Solidariedade Social (IPSS) desde 1991. À
 data de 

hoje, este bairro encontra-se em
 processo de desm

antelam
ento final.  
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«Educação e M
inorias Étnicas num

a Perspectiva Intercultural – U
m

a 

C
am

inhada de D
ez A

nos»
8. Posteriorm

ente, no âm
bito do Program

a 

Sócrates/C
om

enius e de um
a parceria internacional entre D

inam
arca, 

R
eino U

nido e Portugal, surge o projeto «O
rientações e Práticas Edu-

cativas no Jardim
-de-infância em

 C
ontexto B

ilingue» (1998-2000). 

Em
 Portugal, a experiência decorreu em

 dois jardins-de-infância (6 de 

M
aio, na A

m
adora, e M

arvila, em
 Lisboa), dois contextos com

 crian-

ças de origem
 cabo-verdiana, guineense, santom

ense e portuguesa, 

que apresentavam
 dificuldades de aprendizagem

 sem
elhantes, inde-

pendentem
ente de serem

 ou não de origem
 im

igrante ou falantes de 

um
a língua m

aterna diferente da língua de ensino na escola
9. Todas 

estas intervenções desenvolveram
 m

etodologias educativas de com
-

                                                 
8 Integrado na Escola Superior de Educadores de Infância M

aria U
lrich. 

9 O
 projeto de 1998 tem

 por nom
e em

 inglês: N
ursery Policy and Practice w

ithin a 
Bilingual C

ontext, im
plem

entado em
 Portugal pelo Secretariado Entreculturas (na 

altura M
inistério da Educação) sob a coordenação de M

anuela de Sousa. O
s par-

ceiros  dinam
arqueses eram

 do D
epartam

ento «Crianças e Jovens» do M
unicípio 

de O
dense, Jardim

-de-Infância de H
um

liky. o Jardim
-de-Infância de B

ogelund, a 
Escola de Form

ação Ejerslykke B
ornecenter; pelo Reino U

nido, o Inner London 
Education, através do C

ollaborative Learning Project, e o Jardim
-de-Infância 

M
argaret M

cM
illan. Ver em

 A
cção II da Com

issão das Com
unidades Europeias, e 

bate ao insucesso escolar através da aplicação de estratégias de edu-

cação intercultural e m
ultilingue no ensino pré-escolar.  

N
o concelho de O

eiras teve lugar o Projecto Piloto de Educação Bi-

lingue e Bicultural Pré-Prim
ário e Prim

ário: na Pedreira dos H
ún-

garos (1990-1994)  10, outro bairro de construção espontânea onde 

90%
 eram

 fam
ílias de origem

 cabo-verdiana organizadas por fortes 

redes de apoio fam
iliar e de vizinhança. O

 projeto envolveu um
a 

turm
a de 25 crianças de origem

 cabo-verdiana acom
panhadas do jar-

dim
-de-infância ao segundo ano do 1.º ciclo, focando no ensino da 

língua m
aterna e do português com

o língua segunda em
 im

ersão lin-

guística na sala de aula (B
aker, 1993: 356-357

11). Pretendia-se um
a 

transição m
ais harm

oniosa para a escola prim
ária, m

om
ento em

 que o 

acom
panham

ento extracurricular continuou em
 educação não-form

al 

em
: http://eacea.ec.europa.eu/static/B

ots/docbots/D
ocum

ents/Com
pendium

/Com
e-

nius/com
p_C2_99.Pdf.  

10 Financiado da Fundação Calouste G
ulbenkian (FCG

), coordenação da linguista 
Raja Litw

inoff, este projeto decorreu no Centro Social da Pedreira dos H
úngaros, 

tendo o bairro sido dem
olido pelo então program

a Plano Especial de Realojam
ento 

(PER). 
11 Q

uando a língua em
 questão não é apenas o tem

a de estudo, m
as tam

bém
 um

a 
ferram

enta de ensino, proporcionando um
a m

aior envolvência na língua que se 
pretende ensinar, e prom

ovendo assim
 o lugar de língua de escolarização a am

bas 
as línguas em

 questão. 
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(3 horas diárias). O
 m

odelo pedagógico consistia em
 três vertentes: 1) 

desenvolvim
ento linguístico, cognitivo e afetivo dos alunos; 2) forta-

lecim
ento de capacidades educativas e a em

ancipação cultural e soci-

opolítica do m
eio (fam

ília e com
unidade); 3) dem

ocratização, aber-

tura e adaptação das instituições que direta (C
entro Social; escolas) e 

indiretam
ente (C

âm
ara M

unicipal, M
inistério da Educação, C

entro de 

Saúde, C
entro R

egional de Segurança Social, Em
baixada de C

abo 

V
erde, m

edia) se responsabilizavam
 pela integração dos alunos. 

D
uas outras experiências decorreram

 na investigação-ação Vam
os 

C
onversar na Escola – Nu Ben Papia na Skola (2002-2005), seguindo 

as orientações de ensino intercultural do C
onselho da Europa

12, a par-

tir de um
 protocolo entre a Escola Superior de Educação (ESE) João 

de D
eus e o Instituto Pedagógico do M

indelo (IPM
). Foram

 envolvi-

dos educadores de infância, professores do ensino básico e crianças 

dos 5 aos 12 anos de idade de Portugal e C
abo V

erde
 13. O

 foco da 

                                                 
12 C

onselho da Europa, 2001. 
13 Projeto financiado pela FCG

, coordenado por M
aria da Luz Correia (ESE João 

de D
eus), em

 parceria com
 M

argarida Santos (IPM
), contando com

 a consultadoria 
linguística de D

ulce Pereira (FLU
L) e a avaliação externa de Luísa Solla (ESE de 

Setúbal). Participaram
 ainda a A

ssociação C
ultural M

oinho da Juventude. Em
 Por-

tugal: A
grupam

ento de Escolas de A
lfornelos (A

m
adora) e EB

1 n.º 3 do Cacém
 

(Sintra). Em
 Cabo Verde, dois jardins-de-infância (M

indelo, São Vicente) e quatro 

intervenção eram
 crianças de origem

 ou nacionalidade cabo-verdiana, 

a m
aioria oriundas de fam

ílias com
 baixos rendim

entos, apresentando 

sim
ultaneam

ente riscos de indisciplina, retenção, abandono escolar e 

recurso ao trabalho precoce (sobretudo em
 C

abo V
erde). Estes são 

dois contextos escolares em
 que o português é língua oficial, m

as que 

ainda hoje apresentam
 especificidades sociolinguísticas diferencia-

das. Em
 C

abo V
erde, as turm

as são linguisticam
ente m

ais hom
ogé-

neas, com
 dom

ínio do cabo-verdiano m
as dim

inutas com
petências em

 

português à entrada da escola, sendo que os professores dom
inam

 a 

língua m
aterna cabo-verdiana aliada ao português com

o segunda lín-

gua. Em
 Portugal, o dom

ínio das línguas portuguesa e cabo-verdiana 

dos alunos é variado, e os professores apresentam
 com

petências em
 

português enquanto língua escolar e língua m
aterna, e raro conheci-

m
ento do cabo-verdiano. O

s conteúdos do projeto foram
 estruturados 

em
 duas vertentes. A

 vertente Ensinar C
onversando dividia-se entre: 

escolas básicas integradas (Cam
pim

, M
onte Sossego e H

um
berto D

uarte, no M
in-

delo, São Vicente; e A
lto de Peixinho, em

 Porto N
ovo, Santo A

ntão). Em
 Portugal, 

contou-se com
 a participação de duas turm

as com
pletas, com

 20 a 23 alunos entre 
os 9 e 12 anos, de várias origens, e em

 Cabo Verde participaram
 apenas alguns alu-

nos de cada turm
a. D

esenvolveu-se, ainda, um
a colaboração com

 o projeto de in-
vestigação-ação C

ontinuar a Ser C
riança (M

argarida Santos (IPM
), Cabo Verde), 

utilizando os textos utilizados do prim
eiro projeto na form

ação de professores.  
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1) enquadram
ento conceptual, reunindo referências para a educação 

linguística e ensino de línguas, centrando no papel fulcral da conver-

sação no desenvolvim
ento linguístico e pessoal; 2) planificação em

 

contextos de diversidade cultural, com
 sugestões de operacionaliza-

ção, instrum
entos e m

ateriais práticos de ensino, guiões de análise e 

seleção e elaboração de m
ateriais de aprendizagem

; 3) investigação 

para o ensino, com
 estudos de caso em

 Portugal e C
abo V

erde, incen-

tivando novas iniciativas com
 professores e educadores. A

 vertente 

Aprender C
onversando era suportada por ficheiros de im

agens legen-

dadas acerca de m
atérias curriculares nos dois países, incluindo dese-

nhos e textos produzidos pelas crianças.  

Entre 2007-2012, surge o projeto Turm
a Bilingue, no 1.º ciclo da Es-

cola B
ásica n.º 1 do A

grupam
ento de Escolas do V

ale da A
m

oreira 

(A
V

EV
A

, M
oita). Este projeto foi coordenado pelo então ILTEC

14, 

atualm
ente C

ELG
A

-ILTEC
, consistindo num

a experiência de alfabe-

tização através de bilinguism
o im

ersivo em
 português e um

a hora de 

                                                 
14 Integrado nos Territórios Educativos de Intervenção Prioritária (TEIP), este pro-
jeto foi desenvolvido pelo Instituto de Linguística Teórica e Com

putacional (IL-
TEC), coordenado por D

ulce Pereira, sendo parte integrante do projeto Bilin-
guism

o, Aprendizagem
 do Português L2 e Sucesso Educativo na Escola Portu-

guesa, financiado pela FCG
.  

e em
 cabo-verdiano por dia,  onde participaram

 28 alunos num
a Turm

a 

B
ilingue (TB

), e 29 alunos num
a Turm

a de C
ontrolo (TC

) com
 ensino 

m
onolingue em

 português. A
m

bas as turm
as eram

 constituídas por 

alunos de origem
 portuguesa, cabo-verdiana, guineense, angolana e 

m
arroquina, falantes ou não da língua cabo-verdiana, constituindo-se 

vários grupos sociolinguísticos: alunos inicialm
ente m

onolingues em
 

português e alunos com
 contacto desde a infância com

 o português e 

um
a língua africana. O

 objetivo da com
paração centrava-se na aqui-

sição de conhecim
ento em

 português, noutros cam
pos da consciência 

linguística e nas atitudes perante as diferentes línguas em
 presença. 

N
um

a segunda fase, surge o projeto U
m

a Escola M
ultilingue (2012-

2013), num
a turm

a de 2.º ciclo na escola sede do A
V

EV
A

, contando 

com
 alunos da Turm

a B
ilingue (TB

), da Turm
a de C

ontrolo (TC
) e 

novos alunos (17 alunos no 5.º ano, e 19 no 6.º 15). Em
 dois tem

pos 

letivos da disciplina de Português e num
 tem

po letivo da disciplina de 

Inglês, prom
oveu-se a análise linguística contrastiva, m

etodologias de 

15 N
um

 total de 25 alunos nesta segunda fase, incluindo 11 alunos da TB
, 3 alunos 

da TC, 3 jovens da com
unidade cigana, 1 aluna de origem

 guineense e 1 aluno de 
origem

 portuguesa com
 um

 background de em
igração em

 Inglaterra (Reino 
U

nido).  
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tradução e pedagogias m
ultilingues incluindo outras línguas m

enori-

zadas na sala de aula, principalm
ente o cabo-verdiano, m

as tam
bém

 o 

rom
ani e o fula. A

o longo dos 6 anos, envolveu-se a com
unidade es-

colar, nom
eadam

ente os pais, professores e funcionários das escolas. 

2. A
 im

portância dos diagnósticos 
A

 variedade dos contextos sociolinguísticos de cada intervenção m
o-

tivou a elaboração de diagnósticos por categorias (pais, professores, 

funcionários e alunos), identificando os pontos de partida linguísticos 

individuais e fam
iliares, e potenciais transm

issões intergeracionais de 

um
a baixa autoestim

a linguística (B
rizic, 2006). O

nde havia grupos 

de controlo, aplicaram
-se provas de seleção linguística e fichas soci-

olinguísticas a cada grupo, equiparados no seu contexto sociolinguís-

tico
16. N

o bairro 6 de M
aio, estes diagnósticos deixaram

 um
 conjunto 

de sugestões e linhas de guia com
o auxílio a professores e educadores 

                                                 
16 N

o Centro Social 6 de M
aio, as fichas consistiam

 em
 questionários destinados a 

apurar diversas inform
ações sociolinguísticas, com

o a idade, naturalidade, fre-
quência de jardim

-de-infância, línguas faladas com
 o pai, com

 a m
ãe, com

 outros 
adultos com

 quem
 vive, etc. O

 m
aterial aplicado incidia não apenas sobre a identi-

ficação pessoal, m
as tam

bém
 sobre o conhecim

ento de m
ateriais, enunciação de 

opostos, com
preensão de frases e núm

ero de substantivos aplicados num
 diálogo 

sobre um
a gravura. 

em
 futuros diagnósticos (Pereira 2006: 75-105). N

o V
ale da A

m
o-

reira, foram
 aplicados testes linguísticos, fichas sociolinguísticas e ati-

vidades linguísticas, recolhendo m
aterial escrito e audiovisual que 

perm
itiu um

a avaliação contínua e periódica do progresso dos alunos 

nas duas línguas e nas suas atitudes linguísticas 17.  

3. C
om

bater m
itos sobre as línguas m

aternas  
A

s diferentes intervenções defrontaram
-se com

 a receção inicial de 

receios dos pais e restante com
unidade escolar de que o ensino bilin-

gue, e do cabo-verdiano em
 particular, prejudicasse a aprendizagem

 

do português dos alunos, m
esm

o quando as diferentes línguas faladas 

pelos alunos eram
 aceites (com

o no 6 de M
aio e em

 M
arvila). Face a 

tais resistências, na Pedreira dos H
úngaros as aulas iniciaram

 com
 

apenas 30-60 m
inutos sem

anais, enquanto no V
ale da A

m
oreira se 

adm
inistrou um

a hora de cabo-verdiano por dia – am
bas situações 

17 N
a TB

, os testes sociolinguísticos consistiam
 em

 diversos instrum
entos de aná-

lise, incluindo atividades de narrativa/descrição escrita e oral, de escrita ditada, de 
descrição e de reconhecim

ento de palavras; as fichas de caracterização sociolin-
guística com

plem
entadas com

 inquéritos e entrevistas sobre consciência linguís-
tica; na Escola M

ultilingue, realizaram
-se três atividades de diagnóstico escrito em

 
inglês (caracterização, nom

eação e teste escrito), um
a atividade de diagnóstico em

 
português (silhuetas), duas atividades de tradução (inglês-português) e um

a ativi-
dade de narrativa escrita em

 português.   
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longe das condições de educação testadas internacionalm
ente

18. O
s 

projetos focaram
-se em

 desconstruir os m
edos acerca dos perigos da 

biliteracia
19 com

 cabo-verdiano, prom
ovendo a consciência sobre o 

valor positivo das línguas m
aternas e outras em

 presença. Especifica-

m
ente no V

ale da A
m

oreira, trabalhou-se o confronto linguístico entre 

dois sistem
as de escrita diferentes m

as próxim
os, junto dos alunos da 

TB
, esclarecendo a restante com

unidade escolar que se pretendia pro-

m
over um

a alfabetização m
ais rápida e sistem

atizada, um
 m

aior de-

senvolvim
ento da capacidade de reflexão m

etalinguística e de tradu-

ção, e a interiorização da ideia de que as línguas são parte integrante 

de cada indivíduo, podendo ser usadas de form
a autónom

a e adequa-

das a diversas situações e intenções com
unicativas. A

lém
 disso, a va-

lorização da língua m
enorizada perm

itiu reforçar o sentim
ento de per-

tença (ao grupo de pares, à fam
ília, à com

unidade) em
 territórios es-

tigm
atizados por representações sociais negativas, e sobretudo desen-

                                                 
18 O

nde pelo m
enos 50%

 do tem
po letivo era atribuído à língua dita m

inoritária, 
ver Projeto de Ensino B

ilingue Português/A
lem

ão, de H
am

burgo Cf. D
uarte, Joana 

(2010).  
19 O

 term
o biliteracia refere-se, aqui, a todas e quaisquer instâncias em

 que a co-
m

unicação ocorre em
 duas (ou m

ais) línguas dentro ou em
 torno da escrita, ver em

 
H

ornberger 1990: 213. 

volver a sua consciência m
etalinguística, ou seja, a capacidade de re-

fletir sobre a natureza e funções da língua (B
ow

ey et al 1984). 

4. Produção de m
ateriais e form

ação desenvolvida 
Todos os projetos procuraram

 um
a adequação específica ao contexto 

de identificação e valorização cultural e linguística, abordando parti-

cularidades gram
aticais com

 base nas dificuldades e interferências ve-

rificadas, destacando problem
as relacionados com

 concordância, arti-

gos e conjugação verbal, com
 o propósito de evitar a interferência lin-

guística entre o português e o cabo-verdiano. O
s m

ateriais foram
 pro-

duzidos pelas equipas, em
 colaboração com

 as crianças, ou ainda com
 

a com
unidade, com

o na Pedreira dos H
úngaros 20. N

o bairro 6 de 

M
aio, produziram

-se m
ateriais pedagógico-didáticos para uso em

 sala 

de aula (jogos de linguagem
, livros de estórias, cartazes com

 diferen-

tes línguas), e avaliação de atividades (vídeos de form
ação, gravações 

e análise de produções linguísticas dos alunos) 21. N
o projeto entre 

20 A
 com

ponente bilingue e bicultural nos prim
eiros dois anos foi desenvolvida 

pela educadora do projeto, um
a auxiliar de educação e um

 professor de cabo-ver-
diano exterior ao bairro. 
21 Com

 a coordenação de D
ulce Pereira, toda a experiência e os referidos m

ateriais 
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Portugal e C
abo V

erde, produziu-se m
aterial de apoio ao ensino inter-

cultural do português (com
o língua m

aterna ou não) e de valorização 

linguística e cultural de cada aluno, com
plem

entares a outros m
ateri-

ais didáticos, com
o gram

áticas e referenciais de planificação para o 

ensino inicial de português com
o língua não m

aterna. O
s m

étodos 

centravam
-se na expressão de cada identidade e experiência, estim

u-

lando a aprendizagem
 e a m

otivação para a aquisição de novos conte-

údos (aprendizagem
 reflexiva) 22. 

Pretendia-se que os resultados dos projetos orientassem
 educadores e 

professores sobre a evolução linguística dos alunos, direcionando o 

ensino para as dificuldades e necessidades de cada criança. Esta foi 

um
a questão central no V

ale da A
m

oreira e no 6 de M
aio, com

 ações 

de form
ação junto de pais, professores, educadores, auxiliares de edu-

cação e funcionários, pretendendo sensibilizar, definir estratégias e 

planear atividades orientadas para o desenvolvim
ento do plurin-

guism
o e educação bilingue. Entre Portugal e C

abo V
erde, adaptaram

-

                                                 
pedagógicos produzidos (fichas de diagnóstico e m

ateriais para a educação inter-
cultural e desenvolvim

ento da língua portuguesa) deram
 origem

 ao livro «Crescer 
B

ilingue» e a um
 CD

 de apoio à form
ação para professores, educadores e pais.  

22 A equipa do projeto criou, em
 2005, um

a página online e um
 CD

-RO
M

 com
 

conteúdos e m
ateriais úteis para a form

ação de professores, nom
eadam

ente sobre a 

se m
odelos teóricos praticados no ensino do português com

o língua 

segunda, aplicando o princípio de igualdade entre línguas não pelo 

prestígio m
as pela funcionalidade com

unicativa de cada língua em
 

presença (incluindo línguas com
 sistem

as de escrita distintos, ou sem
 

tradição escrita), oferecendo um
 espaço de legitim

idade de prática e 

aprendizagem
 em

 am
biente escolar. 23  

5. L
im

itações na participação das escolas 
O

s estabelecim
entos escolares dem

onstraram
 um

a atitude de observa-

ção externa pouco consequente na sua rotina diária após o térm
ino dos 

projetos. A
 coordenadora do projeto na Pedreira dos H

úngaros decla-

rou-se incapaz de im
plem

entar um
a form

ação contínua na área do en-

sino do português aplicável à docência com
 crianças de origem

 de 

cabo-verdiana
24, concluindo que a escola m

anteve um
a ausência de 

preocupações linguísticas nas estratégias pedagógicas, abordando a(s) 

língua(s) m
aterna(s) com

o um
a desvantagem

 e não com
o um

a riqueza 

aprendizagem
 e uso de línguas e o diálogo sobre este tem

a. Ver em
 

http://w
w

w.ese-jdeus.edu.pt/projectos/pl2. (acedido em
 31-10-2019). 

23 
Recom

endações 
expostas 

por 
D

ulce 
Pereira 

(http://w
w

w.ese-
jdeus.edu.pt/projectos/pl2/A

pr_Conv/ac!dp_desenvling.htm
). 

24 Litw
inoff, 1994 : 52-53. 
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linguística a ser explorada. O
 agrupam

ento escolar do V
ale da A

m
o-

reira não desem
penhou o seu papel com

plem
entar de avaliação do 

projeto inicialm
ente previsto, nem

 se apropriou da cultura de m
ulti-

linguism
o. D

urante a aplicação de um
 inquérito sociolinguístico junto 

de professores e funcionários, os prim
eiros m

ostraram
-se pouco dis-

postos a participar. Já a am
ostra dos funcionários perm

itiu dem
ostrar 

que 43%
 tinha outras origens, falavam

 um
a outra língua que não o 

português na sua infância, tendo partilhado as suas histórias sociolin-

guísticas com
 os alunos. 

A
s conclusões do projeto entre Portugal e C

abo V
erde são, a este ní-

vel, esclarecedoras. A
 form

ação evidenciou lacunas na form
ação pré-

via dos professores, seja na sua inadaptação a contextos m
ultilingues 

seja na preferência por abordagens pedagógicas prescritivas m
ais cen-

tradas no professor e nos m
anuais escolares, e m

enos nos saberes tra-

zidos pelos alunos. Estas abordagens relevaram
-se obstáculos na prá-

tica de m
odelos de ensino e aprendizagem

 diferentes dos tradicionais, 

tendo os professores reagido às novas m
etodologias com

o um
a inter-

ferência nos processos padronizados, e um
a sobrecarga no seu traba-

lho. D
iferentem

ente, no 6 de M
aio registaram

-se m
elhorias na quali-

dade das intervenções pedagógicas dos educadores e auxiliares, con-

solidando conhecim
entos e práticas de educação m

ultilingue e inter-

cultural, lem
brando que a instituição de ensino era, neste caso, a co-

ordenadora das intervenções. 

6. E
feitos nos alunos e nos pais 

Todas as intervenções registaram
 um

 em
poderam

ento nos alunos en-

volvidos, refletindo-se num
a m

aior curiosidade e abertura com
unica-

tiva e nas atividades de escrita e leitura. O
bservou-se um

a m
aior cons-

ciência linguística pela valorização da cultura cabo-verdiana e um
a 

identificação positiva com
 as duas línguas e culturas, assim

 com
o um

 

entendim
ento do papel e valor de diferentes línguas e culturas, e, não 

m
enos relevante, a im

portância da tradução no plano com
unicativo. 

Estes efeitos m
anifestaram

-se nas com
petências linguísticas em

 por-

tuguês (com
o segunda língua nalguns casos), no conhecim

ento e m
e-

lhorada diferenciação entre as duas línguas, assim
 com

o desinibição 

na utilização das línguas, incluindo um
a adaptação m

ais adequada das 

m
esm

as aos interlocutores e contextos apropriados, tanto na escola 
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com
o na fam

ília, num
 rápido code-sw

itching
25, em

bora com
 esperadas 

desvios da norm
a e interferências.  

N
o V

ale da A
m

oreira, a biliteracia, e m
ais propriam

ente o m
odelo de 

educação bilingue em
 que ela se insere, constituiu valências para um

 

desenvolvim
ento linguístico e sociolinguístico precoces 26. Se no iní-

cio da avaliação (2010) a TC
 apresentou vantagem

 nos resultados lin-

guísticos em
 português, os restantes m

om
entos de avaliação (2010-

2012) revelaram
 m

elhores resultados da TB
27, com

 raros casos de in-

terferência entre as duas línguas 28. Em
 term

os de resultados escolares 

em
 sentido estrito, na Escola M

ultilingue a percentagem
 de alunos 

participantes sem
 negativas era superior à de outras turm

as 29; no final 

do 5.º ano, não existiam
 casos de abandono escolar e havia apenas um

 

aluno em
 absentism

o, sendo a única turm
a (em

 9 turm
as da escola do 

                                                 

25 C
ode-sw

itching – alternância entre línguas ou variedades linguísticas dentro de 
um

 único discurso. 
26 V

er em
 http://w

w
w

.iltec.pt/projectos/em
_curso/turm

as_bilingues.htm
l (em

 m
i-

gração para o site do C
ELG

A
-ILTEC

). V
ários dos resultados linguísticos foram

 
publicados no livro de atas do colóquio «Educação B

ilingue e B
ilinguism

o» (IL-
TEC

) e na colectânea «Português Língua N
ão M

aterna - Investigação e Ensino» 
(LID

EL), e apresentados em
 eventos científicos.  

27 N
as atividades iniciais, registou-se um

a diferença de 2%
, m

edida através de 
um

a classificação tripartida, aplicada aos diversos parâm
etros de análise definidos 

para cada atividade (direcionalidade da escrita, coesão referencial, correção 

2.º ciclo) sem
 casos de indisciplina. N

a Pedreira dos H
úngaros, regis-

tou-se um
a taxa de assiduidade às aulas entre 95 e 100%

, com
 um

a 

taxa de retenção de 40%
 no 2.º ano, não havendo, no final do 3.º ano, 

acum
ulação de retenções nem

 quebra na taxa de assiduidade (98%
). 

N
os projetos que prom

overam
 a participação dos pais, verificaram

-se 

atitudes m
ais positivas face à utilização quotidiana da língua cabo-

verdiana, em
 contexto de sala de aula e através de m

étodos prom
oto-

res de biliteracia. O
s efeitos tiveram

 tam
bém

 im
pacto na participação 

cidadã. N
a Pedreira dos H

úngaros, registou-se m
aior participação nas 

reuniões de pais, indicando um
 aum

ento da segurança e confiança nas 

instituições e seus representantes, a par de um
a m

aior consciência so-

bre o exterior do bairro e as form
as de o navegar. N

o V
ale da A

m
o-

reira, os pais dos alunos da TB
 assum

iram
–se form

adores dos pais dos 

ortográfica, etc.). N
as 12 atividades analisadas que se seguiram

 (exercícios de re-
gras de escrita, leitura, ditado, 4 narrativas escritas, 3 narrativas orais e 2 descri-
ções), a TB

 evidenciou m
elhores resultados em

 11. Em
 sete atividades em

 que se 
analisou a percentagem

 de correcção ortográfica, cinco delas revelavam
 vantagem

 
para a TB

, e nas restantes duas, am
bas as turm

as tiveram
 a m

esm
a percentagem

. 
28 O

s problem
as existentes prendem

-se essencialm
ente com

 erros de concordância 
em

 português, por falantes de cabo-verdiano (tendendo estes para a fossilização, 
caso não sejam

 abordados). 
29 53%

, por oposição a percentagens entre os 30%
 e os 44%

, noutras turm
as 

(dados recolhido no final do 2.º período, do 5.º ano de escolaridade).  
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outros alunos da Escola M
ultilingue, partilhando as vantagens e efei-

tos positivos do m
odelo de educação, e servindo sim

ultaneam
ente de 

integração dos novos pais. 

7. E
ducação antirracista num

a cultura m
onolingue?  

Sabem
os hoje que o bilinguism

o é um
a valência independentem

ente 

de um
a das línguas em

 causa ser um
a língua africana tradicionalm

ente 

desvalorizada na educação form
al (A

ndrade &
 Fanha 1979; M

ateus, 

Pereira &
 Fischer 2008: 20-27; C

ardoso 2005). Interessa-nos, por 

isso, discutir o potencial da educação bilingue e plurilingue integrada 

num
a estratégia de educação antirracista, pela inclusão de línguas m

e-

norizadas no contexto de ensino form
al em

 Portugal. E partindo de 

um
a abordagem

 da consciência crítica da linguagem
 (Flores &

 R
osa, 

2015 referindo A
lim

, 2005), propom
os repensar a criação de espaços 

e ferram
entas para que os alunos e restante com

unidade escolar pos-

sam
 criticar os contextos sociopolíticos que deslegitim

am
 as suas prá-

ticas linguísticas e outras em
 presença, tornando-os conscientes das 

hierarquias linguísticas existentes e do seu próprio com
portam

ento 

com
unicativo. Trata-se de dar continuidade às propostas das experi-

ências descritas, pensando a diversidade linguística enquanto form
a 

de contestação das desigualdades, m
as reform

ulando a sua inclusão 

na educação não pela via do discurso de adequação e défice das práti-

cas linguísticas dos estudantes, m
as pela necessidade de desnaturali-

zar a própria ideia de categorias linguísticas objetivam
ente padroniza-

das e adequadas. 

A
 noção de língua padronizada ancorada à língua de escolarização 

produz discursos sobre adequação e défice que refletem
 perceções 

ideológicas e não linguísticas, im
plicadas em

 processos de estigm
ati-

zação linguística. Isto porque as categorias norm
ativas da língua são 

idealizações em
 torno de um

a língua nacional padronizada enquanto 

a norm
a a que todos os sujeitos nacionais se devem

 subm
eter (Flores 

&
 R

osa, 2015), m
as não refletem

 práticas linguísticas em
píricas pro-

priam
ente ditas, no sentido em

 que nenhum
 sujeito pratica e usa essa 

m
esm

a norm
a exceto em

 contextos técnicos. É-nos, por isso, necessá-

rio questionar a ideia de objetividade e naturalidade associada a práti-

cas linguísticas padronizadas (lecionadas nas escolas), apanágio das 

resistências aos projetos acim
a descritos. U

m
a tal em

presa im
plica 

aprofundar o nosso entendim
ento em

 torno das condições históricas e 

atuais que têm
 produzido a norm

a do português lecionado nas escolas 

enquanto sím
bolo de identidade nacional m

onolingue e m
onocultural, 

e o seu papel enquanto parte integrante de processos de reprodução da 
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estratificação social que exclui falantes da língua, e falantes de outras 

línguas – identificando assim
 a natureza da violência sim

bólica que 

rejeita e exclui legados culturais e linguísticos que se distinguem
 da 

norm
a dom

inante padronizada (B
ourdieu and Passeron 1977). 

Em
 si, a diversidade da língua portuguesa resulta da expansão e ocu-

pação de territórios, e consequentes desigualdades políticas, sociais e 

económ
icas que se refletiu nos contactos entre indivíduos de diferen-

tes estatutos sociais e raciais. Falam
os de um

a governam
entalidade 

colonial que criou hierarquias entre línguas europeias (superiores) e 

não europeias (inferiores), num
 acesso extrem

am
ente lim

itado a for-

m
as ditas legítim

as das línguas europeias (Fanon, 1975). D
urante a 

colonização portuguesa, existiram
 distintas categorizações legais dos 

grupos populacionais na G
uiné-B

issau, A
ngola e M

oçam
bique – es-

tatuto de indígena português e cidadania portuguesa (de 1836 a 1954, 

term
inando em

 1961) – em
 que um

 dos critérios de diferenciação era 

exatam
ente a proficiência no português padronizado pela m

etrópole 

(a segunda das cinco condições para adquirir cidadania portuguesa, 

Pinto 2001:88-89). A
inda hoje se observam

 atitudes fortem
ente estig-

m
atizantes em

 relação às línguas dos africanos e de com
o fala(va)m

 

português, tidos com
o falantes de form

as de linguagem
 incoerente – 

desde a «língua de preto» (rem
etendo a obras de 1455, 1522, 1524, 

ver em
 H

enriques 2009; Pereira 2002) ao «pretuguês/pretoguês» (O
li-

veira 2017). A
 língua cabo-verdiana tem

 sofrido deste preconceito lin-

guístico quando vista com
o corruptela do português (Pereira 2002: 

250), e m
esm

o quando reconhecida enquanto língua de base lexical 

portuguesa com
 um

a forte presença dem
ográfica e histórica em

 Por-

tugal, é ainda percecionada com
o não-nacional, não-territorial, não-

regional, não-nativa e não-europeia (M
atias, 2017: 157). 

U
m

 ponto de reflexão crítico reside, por isso, no enquadram
ento his-

tórico sobre a evolução das perceções europeias sobre sujeitos linguis-

ticam
ente racializados com

o «O
utros» (R

osa &
 Flores 2017 referindo 

M
akoni &

 Pennycook 2007): desde falantes de línguas inferiores sub-

hum
anas; a falantes de línguas hum

anas, m
as inferiores em

 term
os de 

desenvolvim
ento hum

ano; a falantes de línguas com
 défice vocabular 

face à linguagem
 académ

ica/escolar necessária à econom
ia do m

er-
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cado global. A
pesar da tendência inclusiva, a abordagem

 base de dé-

fice e alteridade linguística
30 m

antém
-se, m

otivando a suposta neces-

sidade de m
odificar as práticas linguísticas dos sujeitos cujas práticas 

e usos linguísticos tidos com
o deficitários ou desviantes face à norm

a 

nacional padronizada – prem
issa-chave das instituições de ensino para 

trabalhar a ascensão social dos falantes, sendo esta um
a preocupação 

inicial dos anteriores projetos. 

N
o referente a m

edidas de com
bate às desigualdades sociais, propo-

m
os alternativam

ente colocar a tónica nas representações que habitam
 

os sujeitos ouvintes que legitim
am

 o que é um
a norm

a-padrão e um
 

falante legítim
o dessa norm

a (Flores &
 R

osa, 2015 referindo Inoue 

2006) - enquanto sujeitos percecionados com
o não racializados e lin-

guisticam
ente hegem

ónicos. Estas representações não são decretadas 

por biografias individuais, m
as antes por instituições, políticas e tec-

nologias referentes à noção de branquitude enquanto posicionam
ento 

histórico e contem
porâneo de sujeitos racializados e não racializados, 

com
o brevem

ente referido acim
a. Este conhecim

ento ajuda-nos a 

                                                 
30 M

orello (2019). 

com
preender os processos através dos quais as práticas e usos de lín-

guas de populações racializadas são percecionadas com
o desviantes 

aquando da aferição dos seus perfis, e, consequentem
ente, nas tom

a-

das de decisões sobre o acesso aos seus direitos– nom
eadam

ente nas 

tecnologias de vigilância e procedim
entos institucionais onde as ide-

ologias linguísticas dos sujeitos ouvintes legitim
adores de norm

as na-

cionais padronizadas são ativadas, com
o nas avaliações no Português 

Língua N
ão M

aterna (PLN
M

), Prova de Língua Portuguesa para 

A
quisição da N

acionalidade (PaN
), renovação de vistos, acesso ao 

m
ercado de trabalho e bolsas de estudo.  

G
ostaríam

os de concluir sublinhando a necessidade de um
a educação 

plurilingue crítica, reflexiva e antirracista com
o estratégia chave na 

contestação das desigualdades. Tal em
presa terá im

pacto lim
itado se 

focarm
os nas valências das experiências descritas e na inclusão do 

cabo-verdiano com
o língua escolar legítim

a, m
as não reconfigurar-

m
os o nosso entendim

ento em
 torno do papel da(s) língua(s) esco-

lar(es) na prevenção de práticas e atitudes linguísticas resultantes de 
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um
 legado de segregação histórica. É urgente aprofundar o nosso co-

nhecim
ento sobre o papel que a língua tem

 desem
penhado no racism

o 

internalizado de toda a com
unidade escolar, identificando as constru-

ções sociais que têm
 correlacionado características linguísticas a ca-

tegorias raciais, e as suas im
plicações nos processos de aprendizagem

 

dos alunos racializados (H
udley et al. 2018). R

esum
indo, um

a pre-

m
issa central da educação antirracista plurilingue im

plica questionar 

se é efetivam
ente possível identificar diferenças linguísticas objetivas 

entre práticas linguísticas académ
icas/escolares e práticas linguísticas 

(tidas com
o) racializadas. 
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